MEDIDA PROVISORIA N2 16, de 24 de junho de 2020.

Altera o §1° do art. 4° da Lei
3.014, de 30 de setembro de
2015, que dispde sobre o
parcelamento de créditos da
Fazenda Publica, e adota outras
providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso da atribuicdo

que lhe confere o art. 27, §3° da Constituicio do Estado, adota a seguinte Medida
Proviséria com forca de lei:

Art. 12 O §1° do art. 4° da Lei 3.014, de 30 de setembro de 2015, passa a

vigorar com a seguinte redagao:

1992 da Independéncia, 1322 da Repdblic

“§1° Até 31 de dezembro de 2020, o crédito relativo ao saldo
remanescente de parcelamento cancelado nos termos do art. 92 desta Lei
pode ser reparcelado em até 60 parcelas, desde que a primeira destas
nao seja inferior a 10% do valor do crédito remanescente.” (NR)

Art. 2° Esta Medida Provisédria entra em vigor na data de sua publicago.

Palacio Araguaia, em Pal 4 dias do fiés de junho de 2020;
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